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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0000762-23.2014.815.0231
ORIGEM: 1ª VARA DA COMARCA DE MAMANGUAPE

RELATOR            : Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE    : Município de Itapororoca (Adv. Brunno Kleberson de Siqueira 

Ferreira)
AGRAVADO     : Maria José de Oliveira

AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
A  RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  PEDIDO  DE 
FECHAMENTO  DE  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL 
IRREGULAR. FALTA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
PODER  DE  POLÍCIA  DO  MUNICÍPIO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  DE  AGIR. INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557, 
CAPUT, CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “A 
Administração Pública, pela qualidade do ato administrativo 
que a permite compelir materialmente o administrado ao seu 
cumprimento, carece de interesse de procurar as vias judiciais 
para  fazer  valer  sua  vontade,  pois  pode  por  seus  próprios 
meios  providenciar  o  fechamento  de  estabelecimento 
irregular.” (REsp nº 696.993/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 06/12/2005).

- Prescreve o art.  557,  caput,  do CPC, que “o Relator negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, 
em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo 
Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior,  dispensando  que  aquele 
seja julgado no Órgão Colegiado”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 



voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 46.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  Município  de 
Itapororoca  contra  decisão monocrática de relatoria  deste  Gabinete,  a  qual  negou 
seguimento a recurso de apelação cível, movido pelo ora agravante em face de Maria 
José de Oliveira.

Em suas razões recursais, sustenta o recorrente que o agravante 
esgotou o exercício do poder de polícia de que a si competia, incluindo a realização 
de  comunicados  nos  mais  diversos  meios  de  comunicação  e  a  expedição  de 
notificações extrajudiciais aos respectivos interessados.

Aduz que o Município não dispõe de servidores treinados para 
procederem  com  as  intervenções  e  com  os  fechamentos  dos  estabelecimentos 
irregulares.

Nessa  linha,  pugna  pelo  total  provimento  do  recurso,  para 
reformar a decisão impugnada e julgar procedente o pedido exordial.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-lhe provimento, 
em razão de todas as razões que seguem.

Faz-se  oportuno  e  pertinente  proceder  à  transcrição  da 
fundamentação da decisão ora agravada, a qual bem fundamenta o não seguimento 
do recurso e conduz à insubsistência da totalidade das razões levantadas no agravo 
interno em desate, encontrando-se, inclusive, nas exatas linhas do artigo 557, CPC, 
haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca do tema, 
in verbis:

“Consoante se colhe dos autos,  o  Município de Itapororoca 
ajuizou ação de obrigação de não fazer com pedido de tutela 
antecipada em face de Maria José de Oliveira,  objetivando o 
fechamento do estabelecimento comercial por falta de alvará 
de funcionamento.

Conforme  relatado,  o  MM.  Juiz  a  quo  indeferiu  a  petição 
inicial  por  falta  de  interesse  de  agir  e,  consequentemente, 
extinguiu o processo sem julgamento do mérito. É contra essa 



decisão que se insurge o apelante.

O  exame  detido  dos  autos  demanda  a  manutenção  da 
sentença.

O interesse processual se consubstancia na necessidade de a 
parte vir a juízo e na utilidade que o provimento jurisdicional 
poderá  lhe  proporcionar.  Sobre  o  tema,  Luiz  Rodrigues 
Wambier assevera:

“O  interesse  processual  está  presente  sempre  que  a  parte 
tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de  ação  (e, 
conseqüentemente,  instaurar  o  processo)  para  alcançar  o 
resultado  que  pretende,  relativamente  à  sua  pretensão  e, 
ainda  mais,  sempre  que  aquilo  que  se  pede  no  processo 
(pedido) seja útil sob o aspecto prático. (In. Curso Avançado 
de Processo Civil  ,  5ª  ed.  São Paulo:  Revista dos Tribunais, 
pág. 128).”

Ora,  sabe-se  que,  em  decorrência  do  poder  de  polícia,  é 
permitido ao Poder Público, visando à proteção do interesse 
público,  interferir  na  esfera  privada,  restringindo  direitos 
individuais,  sendo  um  dos  atributos  dessa  prerrogativa  a 
autoexecutoriedade, significa dizer,  a Administração Pública 
pode, desde logo, sem a necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário,  adotar  as providências necessárias no sentido de 
fazer cumprir suas determinações.

Sobre o tema, José dos Santos Carvalho Filho assevera:

“A  prerrogativa  de  praticar  atos  e  colocá-los  em  imediata 
execução,  sem  dependência  à  manifestação  judicial,  é  que 
representa  a  autoexecutoriedade.  Tanto  é  autoexecutória  a 
restrição  imposta  em  caráter  geral,  como  a  que  se  dirige 
diretamente  ao  indivíduo,  quanto,  por  exemplo,  comete 
transgressões  administrativas.”  (In.  Manual  de  Direito 
Administrativo, 23ª edição, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
pág. 96)

No caso em comento,  o Município de Itapororoca pretende 
que seja expedida ordem judicial, a fim de ser determinado o 
fechamento  de  estabelecimento  em  situação  irregular,  haja 
vista a ausência de alvará de funcionamento.



Em verdade, percebe-se que, em razão de o promovido não ter 
atendido a notificação extrajudicial para fins de regularização 
do  estabelecimento  de  sua  propriedade,  a  Administração 
Pública  optou  por  lançar  mão  das  vias  judicias,  deixando, 
contudo,  de exercer  o  poder  de  polícia  de que dispõe  para 
fazer  valer  as  suas  decisões.  Tal  situação,  ao  meu  sentir, 
demonstra  a  ausência  de  interesse  de  agir,  haja  vista  a 
possibilidade  de  o  recorrente  executar  seus  próprios  atos, 
independentemente da autorização de qualquer outro poder. 

Portanto,  em  razão  de  dispor  de  mecanismo  próprios  para 
fazer  valer  a  sua  vontade,  carece  interesse  processual  ao 
Município de Itapororoca. Significa dizer, “A Administração 
Pública, pela qualidade do ato administrativo que a permite 
compelir materialmente o administrado ao seu cumprimento, 
carece  de  interesse  de  procurar  as  vias  judiciais  para  fazer 
valer  sua  vontade,  pois  pode  por  seus  próprios  meios 
providenciar  o  fechamento  de  estabelecimento  irregular.” 
(STJ - REsp 696.993/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 06/12/2005, DJ 19/12/2005, p. 349).

Sobre o assunto, a jurisprudência pátria: 

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM 
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  FECHAMENTO  DE 
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  SITUAÇÃO 
IRREGULAR.  AUSÊNCIA  DE  ALVARÁ  DE 
FUNCIONAMENTO.  PODER  DE  POLÍCIA. 
AUTOEXECUTORIEDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.
- Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “ A 
Administração Pública, pela qualidade do ato administrativo 
que a permite compelir materialmente o administrado ao seu 
cumprimento, carece de interesse de procurar as vias judiciais 
para  fazer  valer  sua  vontade,  pois  pode  por  seus  próprios 
meios  providenciar  o  fechamento  de  estabelecimento 
irregular.” (REsp nº 696.993/SP, Rel. Ministra Eliana  Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 06/12/2005).”1

“APELAÇÃO.  Interdição  de  estabelecimento  comercial. 
Carência  da  ação.  Falta  de  interesse  de  agir  do  Município. 
Desnecessária a intervenção do Judiciário para interditar ou 

1 TJPB – AC 0000980-51.2014.815.0231 – Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho – 22/10/2014.



obstar o funcionamento de estabelecimento que atua de forma 
irregular.  Poder de polícia e atributo da autoexecutoriedade 
que  detém  a  Administração.  Precedentes  Recurso  não 
provido.” 2

Por  fim,  prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Diante do exposto, com fulcro no artigo 557,  caput, do CPC, 
assim  como,  na  Jurisprudência  dominante  dos  Tribunais, 
nego seguimento ao recurso, mantendo incólume a sentença 
vergastada.”

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  agravada,  a  qual  está  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  desse 
Tribunal.  Em  razão  dessas  considerações,  nego  provimento  ao  agravo  interno 
manejado, mantendo incólumes todos os exatos termos da decisão recorrida. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu, por unanimidade,  negar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do 
julgamento  o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

2 TJSP; APL 0048948-61.2010.8.26.0506; Ac. 6896318; 1ª Câmara de Direito Público; Rel. Des. Aguilar Cortez; DJESP 09/08/2013



Desembargador João Alves da Silva
Relator


